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LL

Nº 70018111799

2006/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-CIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. PERDA DO OBJETO  E FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

Uma vez proclamada a constitucionalidade da Lei Municipal, em ação direta de constitucionalidade promovida, anterior-mente, pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça, a ação posterior proposta pelo Senhor Prefeito Municipal, atacando a mesma Lei, perde seu objeto, caracterizando falta de interesse processual. 

Processo extinto sem resolução de mérito. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70018111799


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMAO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	ILMO SR PRESIDENTE DO SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 


	REQUERIDO

	EXMO SR PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO, tendo em vista a Lei Municipal nº 3.246/04, do Município de Viamão, que institui o adicional por desempenho à gestão tributária, por ofensa aos arts. 8º e 154, II e X, da Constituição Federal. Refere que a Lei, em tela, foi aprovada sem observância dos princípios constitucionais a que se encontra sujeito o processo legislativo. Alega que a Lei admite que o servidor seja remunerado pelo exercício de atribuições próprias do seu cargo, as quais deveriam ser executadas em razão da investidura. Enaltece que uma simples tarefa equivale a uma atividade contemplada pelo pagamento do adicional. Acrescenta a ocorrência de vício de forma, destacando que a edição da Lei Municipal nº 3.246/04 descumpriu o disposto na Lei Complementar nº 101/00. Entende que houve infração ao art. 37, V, da CF. Pondera que a Lei Municipal nº 3.246/04, além de não fixar percentual ou valor, atribui a regulamentação da forma de fixação da pontuação a um decreto. Salienta que não houve preocupação do legislador com os reflexos da Lei Municipal no orçamento. Registra que essa Lei foi aprovada quando as despesas com pessoal superavam limites a que se encontram sujeitas as despesas a esse título. Ressalta que a Lei Municipal atacada também ofende ao disposto no art. 169 da CF; no art. 88 da Lei Orgânica e no art. 21 da Lei Complementar nº 101/00. Enfatizando a presença dos requisitos atinentes, requer a concessão de liminar para sustar os efeitos da Lei Municipal nº 3.246/04, requerendo, afinal, a declaração de sua inconstitucionalidade. 

À fl. 157, foi certificada a propositura, pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça, de ação direta de inconstitucionalidade, tendo, como objeto, a Lei nº 3.246/04, do Município de Viamão. 

Após diligências, o Senhor Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opinou pela extinção do feito, sem resolução de mérito. 

2. Assiste razão ao eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, que opina pela extinção da presente ação direta de inconstitucionalidade, por perda de objeto. 

Ocorre que, conforme cópia das fls. 70/74 e certidão da fl. 157, quando do ajuizamento desta ação, o ilustre Procurador-Geral de Justiça já havia promovido ação direta de inconstitucionalidade, em face da Lei nº 3.246/04, do Município de Viamão. Aliás, a própria inicial ressalta a existência dessa anterior ação, embora destacando haver fundamentação diversa. 
Tal ação, de nº 70013552534, acabou julgada improcedente pelo Egrégio Órgão Especial, em 07.05.2007. 

Isso, como acentua o eminente Procurador-Geral de Justiça em exercício, leva à extinção do presente feito, sem resolução de mérito, por perda de objeto (fl. 170). Até porque, de acordo com a doutrina autorizada de Zeno Veloso, vigora, no caso, o princípio “jura novit cúria”, dada a diversidade de fundamentação das ações (fl. 170). 

Ademais, vejo, nas circunstâncias, até falta de interesse processual do proponente, o que leva ao indeferimento da inicial. Tudo, à vista do art. 4º da Lei nº 9.868/99 e dos arts. 267, I e 295, III, do CPC. 

3. Em face do exposto, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito. 

Porto Alegre, 20 de agosto de 2007.

Des. Leo Lima,

Relator.
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